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Entre acadêmicos, a violência sexual acontece geralmente nos “trotes”, eventos esportivos e 
confraternizações promovidas por associações estudantis. O objetivo deste estudo foi investigar 
como representantes de atléticas universitárias e centros acadêmicos compreendem, identificam 
e lidam com a violência sexual no ambiente universitário. Foram entrevistados 38 representantes 
dessas agremiações, que responderam a perguntas disparadoras a respeito de práticas de violência 
sexual na universidade. A importunação sexual física no contexto de festas foi a violência mais 
relatada, e o estupro, a menos mencionada. A maioria recorria aos coordenadores de curso para 
reportar casos de violência sexual, e poucos conheciam caminhos oficiais de denúncias e serviços 
especializados. Iniciativas pontuais para o enfrentamento da violência sexual foram tomadas por 
algumas associações estudantis. Contudo, tais estratégias poderiam ser mais efetivas se fossem 
amparadas e coordenadas institucionalmente por uma política universitária de combate à violência 
sexual e de gênero. 
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Introdução

A violência sexual pode ser definida como o uso de coação em qualquer ato 
sexual ou tentativa de obtê-lo, comentários ou investidas sexuais indesejadas e atos 
direcionados ao tráfico sexual ou voltados contra a sexualidade de uma pessoa1. O 
uso de coação na violência sexual abrange a utilização da força física, intimidação 
psicológica, chantagem ou demais ameaças por parte do(a) autor(a) da violência. 
A coação também pode ocorrer quando a vítima não possui condições de dar seu 
consentimento para o ato sexual; quando, por exemplo, está sob efeito de substâncias 
psicoativas, embriagada, adormecida ou quando se encontra em um estado no qual 
está psicologicamente incapaz de entender a situação1.

Quanto à perpetração, qualquer pessoa pode cometer violência sexual, 
independentemente da relação com a vítima ou do local. Entretanto, as mulheres 
são mais frequentemente vítimas de agressão sexual, enquanto os homens são mais 
frequentemente os agressores2. Em vista disso, o entendimento da violência sexual 
não pode ser dissociado das formas historicamente constituídas de se conceber 
o gênero feminino, pautadas, na nossa sociedade, pela ordem patriarcal de gênero, a 
qual imputa às mulheres um valor social negativo2.

A universidade não está isenta de perpetuar e fomentar práticas de violência sexual 
dirigidas a grupos historicamente vulnerabilizados, com efeitos nefastos à saúde física 
e mental das vítimas3-5. Com o aumento do número de mulheres nas universidades 
brasileiras nas últimas décadas3, a violência de gênero pode ser reproduzida nesses 
locais, como tem sido indicado por pesquisas nacionais6,7. Segundo um estudo 
realizado pelo Instituto Avon/Data Popular6, 67% das estudantes universitárias 
entrevistadas relataram ter sofrido algum tipo de violência (sexual, psicológica, 
moral ou física) praticada por homens no ambiente universitário. Em outra pesquisa 
conduzida em instituições de ensino superior do Amazonas, cerca de 12% das 
mulheres que relataram ter sofrido violência na universidade foram vítimas de assédio 
sexual, estupro ou importunação sexual7.

Entre acadêmicos, a violência sexual acontece geralmente em “trotes”, eventos 
esportivos e festas – como “cervejadas” e “calouradas”8 –, sendo as acadêmicas e 
alunos LGBTQIA+ os mais vulneráveis a essa e outras formas de violência. Muitos 
dos eventos são promovidos por agremiações estudantis, como as associações de 
atléticas universitárias e os centros acadêmicos. As atléticas, por exemplo, realizam 
ações voltadas às práticas esportivas, bem como à integração de toda a comunidade 
acadêmica por meio de festas; e eventos sociais e culturais, fomentando, assim, 
políticas de esporte e lazer no contexto universitário9. Já em relação aos centros 
acadêmicos, o(a)s aluno(a)s universitário(a)s possuem o direito, assegurado pela Lei 
n. 7.39510, de se organizarem nesses espaços com o intuito de representar interesses e 
promover reivindicações no âmbito da instituição de ensino superior e da sociedade.

Como atléticas universitárias e centros acadêmicos ampliam a sociabilidade entre 
o(a)s estudantes, participantes dessas agremiações podem ter maior acesso a casos 
de violência sexual vivenciadas nesse âmbito. Sendo assim, ouvir representantes de 
associações estudantis pode ser uma estratégia profícua para entender melhor como 
a questão da violência sexual tem sido abordada pelo(a)s aluno(a)s. Dado que tais 
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organizações podem atuar como catalisadoras ou coibidoras de práticas violentas na 
universidade, estudos com esse enfoque podem descortinar fatores necessários para 
que elas sejam parte da solução, e não do problema.

Considerando esses aspectos, o objetivo deste estudo foi investigar como 
representantes de agremiações estudantis compreendem, identificam e lidam com 
casos de violência sexual no ambiente universitário. Com isso, espera-se sistematizar 
informações que deem relevo a formas de participação ativa dessas associações no 
combate às violências nas universidades.

Método

Foi realizada uma pesquisa empírico-exploratória com representantes de 
agremiações estudantis do campus-sede de uma universidade estadual do interior do 
Paraná. A universidade possui aproximadamente vinte mil aluno(a)s matriculados 
nos cursos de graduação presenciais e on-line. Em seu campus-sede, são oferecidos 
quarenta cursos de graduação dispostos nas grandes áreas de ensino: Ciências 
Agrárias, Ciências Biológicas, Ciências Exatas, Ciências Humanas, Artes, Ciências da 
Saúde, Ciências Sociais Aplicadas e Ciências de Tecnologia.

Por meio do site da universidade, foram identificadas 13 associações de atléticas 
acadêmicas e 37 centros acadêmicos ativos no campus-sede. O(a)s representantes 
maiores de 18 anos dessas agremiações foram convidado(a)s para participar de uma 
entrevista on-line realizada por meio da plataforma Google Meet. A abordagem foi 
realizada pelas redes sociais das atléticas e centros acadêmicos, mediante convite 
explicitando o objetivo e a relevância da pesquisa. Após o aceite, foi combinado com 
o(a) presidente ou vice-presidente de cada agremiação o horário para a chamada de 
vídeo on-line.

As entrevistas foram realizadas de acordo com o gênero do(a)s participantes 
e do(a) entrevistador(a), de modo a facilitar o rapport. O pesquisador do gênero 
masculino entrevistou os homens representantes de centros acadêmicos e atléticas, 
enquanto a pesquisadora do gênero feminino entrevistou as mulheres.

As perguntas foram orientadas por um roteiro de entrevista semiestruturada. 
As entrevistas foram registradas por meio do recurso de gravação de áudio e vídeo da 
própria plataforma Google Meet, após a autorização do(a)s participantes. O Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi disponibilizado antes do início 
da entrevista na plataforma Google Forms. O projeto de pesquisa foi aprovado pelo 
Comitê Permanente de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (COPEP) (CAAE n. 
27937320.0.0000.0104). 

Após uma apresentação inicial da pesquisa, o(a)s participantes foram 
questionado(a)s com a seguinte pergunta: “O que você entende por violência sexual?”. 
Uma vez respondida essa questão, o(a)s entrevistadore(a)s apresentaram informações 
sobre o que estava sendo considerado “violência sexual” na pesquisa, de forma a 
estabelecer a mesma compreensão entre entrevistador(a) e entrevistado(a) como 
condição para a realização das perguntas subsequentes. Foram lidas as definições 
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tipificadas no Código Penal Brasileiro, incluindo assédio sexual11, estupro12 e 
importunação sexual13, além da definição de violência sexual da Organização 
Mundial da Saúde1, que inclui investidas e comentários sexuais indesejáveis. Por 
fim, foi ressaltado que poderia haver casos de violência sexual que ocorreram na 
universidade que não se enquadrassem nas categorias citadas, mas que poderiam ser 
relatados.

Tendo concluído essa exposição, as seguintes questões foram dirigidas ao(à)s  
participantes: “Você já soube de casos de violência sexual na universidade? Como 
soube? Você poderia dar alguns exemplos? O centro acadêmico/atlética já recebeu 
denúncias de violência sexual? Como lidaram ou lidariam com esses casos?”.

As transcrições das entrevistas foram feitas de forma direta e literal, abrangendo 
apenas as respostas referentes às perguntas do roteiro. Foi criada uma tabela 
composta por colunas para identificação das transcrições, incluindo o nome da 
atlética ou do centro acadêmico; data e duração da entrevista; iniciais do nome do(a) 
entrevistado(a), gênero do(a) entrevistado(a) e do(a) entrevistador(a); e colunas para 
registro das respostas do(a)s participantes sobre três aspectos: 1) compreensão de 
violência sexual; 2) características dos casos de violência sexual; e 3) providências e 
encaminhamentos (realizados ou possíveis) sobre os casos de violência sexual – isto é, 
o que o centro acadêmico ou atlética fez ou faria para lidar com os casos de violência 
sexual. Todas as transcrições continham em qual minuto do vídeo da entrevista 
estavam as respostas, para facilitar possíveis revisões futuras. 

Uma segunda tabela foi construída para realizar a categorização e análise 
qualitativa de cada uma das respostas. A compreensão dos(a)s representantes de 
agremiações estudantis sobre o que é violência sexual foi analisada a partir da síntese 
de palavras-chave e categorias que representassem os conteúdos relatados, de modo 
a facilitar a identificação de eventuais padrões e diferenças. Nesse item, também foi 
verificado se o(a)s participantes apresentavam definições de violência sexual de acordo 
com exemplos de estupro estereotípico (por exemplo, estupro com penetração; 
perpetrado por uma figura desconhecida; com uso de força e violência explícitas; 
e praticado em lugares ermos) e se utilizavam explicações que responsabilizavam 
as vítimas pela violência sofrida. 

As características das violências sexuais relatadas foram delineadas com base na 
identificação dos comportamentos violentos citados nos depoimentos. Os relatos 
foram analisados de acordo com as categorias de violência sexual preestabelecidas 
fornecidas ao(à)s participantes (assédio sexual, importunação sexual e estupro). 
Pautadas nessa categorização, as situações relatadas foram contabilizadas e agrupadas 
de acordo com sua tipificação e outros aspectos e categorias emergentes a partir das 
entrevistas.

Por fim, foi investigado quantos representantes das agremiações entrevistados 
tiveram conhecimento de denúncias de violência sexual no contexto universitário 
direcionadas às suas organizações. Após isso, foi sintetizado como cada organização 
estudantil lidou ou lidaria com as demandas do(a)s estudantes relacionadas a essa 
problemática.
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Para preservar a identidade do(a)s participantes, as citações das entrevistas 
receberam um código com a abreviação do tipo de agremiação que o(a) participante 
representou (Centro Acadêmico – CA, Atlética – AT ou ambos – CA-AT) e 
foram seguidas por um número, atribuído por ordem alfabética dos nomes dos 
participantes.

Resultados

Do total de cinquenta agremiações estudantis listadas, 38 representantes aceitaram 
participar da pesquisa, sendo 11 de atléticas e 28 de centros acadêmicos. Uma das 
participantes representou uma atlética e um centro acadêmico do mesmo curso. Do 
total de entrevistado(a)s, 21 (55,26%) eram mulheres e 17 (44,74%) eram homens. 
A média de tempo de duração das entrevistas foi de 13 minutos e 11 segundos, sendo 
que a entrevista mais curta durou seis minutos e 44 segundos; e a mais longa durou 
25 minutos e 36 segundos.

Os dados obtidos foram organizados em três temáticas gerais: 1) compreensão 
do(a)s participantes sobre violência sexual; 2) caracterização dos casos de violência, 
considerando as categorias de violência sexual; e 3) providências e encaminhamentos 
sobre os casos de violência sexual.

Compreensão sobre violência sexual

Quando questionados sobre sua compreensão do que constitui a violência sexual, 
apenas um estudante não especificou seu entendimento do fenômeno, enquanto 
o(a)s demais entrevistado(a)s ofereceram diferentes definições. As respostas não se 
limitaram às formas estereotipadas de violência sexual, restritas a situações de estupro 
com penetração, por exemplo.

O(a)s participantes apresentaram respostas abrangentes sobre a expressão 
“violência sexual”, não especificando o gênero das vítimas e do(a)s agressore(a)s. No 
entanto, algumas respostas (13,16%) ressaltaram a relação da violência sexual com a 
violência de gênero:

Eu entendo como qualquer ato ou ação que invade o espaço de um indivíduo 
e, como é no caso no setor sexual, ela é mais voltada geralmente com a relação 
de gênero, mas não necessariamente. (CA18)

As respostas convergiram principalmente para a falta de consentimento das 
vítimas, com palavras relacionadas à ausência de consentimento, como “forçar”, “atos 
indesejados”, “sem permissão”, “algo que a pessoa não deseja”, “passar dos limites” e 
“invadir o espaço”:

Acho que, com a mais simples escolha de palavras, seria a tentativa de algum 
ato com intenção sexual, mas sem o consentimento da vítima ou da pessoa a 
quem está sendo direcionado esses atos. (CA24)
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Não precisa ser aquele ato do sexo. Pode ser você passar a mão na pessoa, no 
local inapropriado e de um jeito inapropriado, sem a permissão da pessoa; você 
falar coisas inapropriadas e em locais inapropriados, situações inapropriadas. 
Acho que esse tipo de coisa. (CA23)

Além disso, é válido ressaltar que nenhum(a) do(a)s participantes apresentou 
respostas que culpabilizassem a vítima nas situações de violência sexual relatadas.

Caracterização dos casos de violência sexual

Os casos de violência sexual no contexto universitário informados pelo(a)s 
representantes de agremiações estudantis foram identificados, quantificados e 
categorizados quanto ao tipo de violência. Além disso, foi necessário diferenciar as 
violências relatadas entre aquelas sofridas e as não sofridas diretamente pelo(a)s 
participantes. A experiência indireta com a situação de violência descrita foi 
caracterizada por casos de violência sexual dos quais o(a)s participantes tinham 
conhecimento da ocorrência e de seus detalhes; e por casos de violência sexual 
que o(a)s participantes não conheciam uma situação concreta específica, mas que 
constaram em suas falas como violências que comumente acontecem no ambiente 
universitário. 

Dos 114 relatos de violência mencionados nas entrevistas, 7,89% dos casos 
foram vivenciados pelo(a)s próprio(a)s participantes; em 76,32% dos casos, o(a)s 
participantes tinham conhecimento de uma situação concreta de violência; e em 
15,79%, o(a)s participantes não conheciam uma situação concreta e específica de 
violência, mas mencionaram exemplos de violência sexual que, segundo ele(a)s, 
ocorrem nas universidades.

Casos caracterizados como importunação sexual foram o tipo de violência sexual 
mais citado (35,95%). Tais situações foram relacionadas majoritariamente aos 
contextos de festas universitárias (76,31%). “Passadas” de mão em partes íntimas, 
beijos forçados e abordagens violentas foram os comportamentos mais citados:

No meio da festa aconteceu comigo… por exemplo, um rapaz já me agarrou e 
me beijou à força. (CA2)

Em festas é o que eu mais ouço, é o mais frequente. Um veterano, que era do 
quinto ano na época, ficou insistindo muito em cantar algumas meninas e 
ficou tocando nelas. (CA20)

Nos casos de importunação sexual no contexto universitário, 10,8% do(a)s 
representantes entrevistado(a)s identificaram que o autor da violência era 
desconhecido da vítima e 70,3% não especificaram a relação prévia entre autor(a) 
e vítima. No entanto, a posição de poder presente na violência sexual foi destacada 
em alguns depoimentos, a saber: aluno monitor-aluna, presidente de agremiação-
agremiada, veterano-caloura. A respeito deste último exemplo, um representante de 
atlética comentou:
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Não só no ano em que a pessoa é caloura, mas também nos anos subsequentes. 
Só pela pessoa ser veterana, acha que, independentemente se naquele ano a 
pessoa é caloura ou não é, tem alguma autoridade sobre ela. E pode ser o ano 
inteiro, também. Acho que não tem um tempo específico para ela estar fazendo 
isso. (AT4)

Os casos caracterizados como assédio sexual, referentes à relação professor-aluna, 
foram o segundo tipo de violência mais citado nas entrevistas (27,19%). Os relatos 
demonstraram situações nas quais professores utilizavam-se de comportamentos 
“sutis” para tentar obter algum benefício sexual, como conversar tocando no corpo de 
alunas e realizar “cantadas” e “brincadeiras” de cunho sexual, destacando-se, ainda, as 
redes sociais como um dos meios utilizados por eles para assediar alunas:

Eu lembro de um caso de professor com aluna. Isso dentro do meu curso 
mesmo. Um professor que era muito tátil, vamos dizer assim... então ele 
conversava relando, tanto no braço, quanto na perna dessa aluna. (CA20)

Na minha sala tem um professor que já cantou cinco meninas diferentes. A 
gente tem os prints e provas até hoje. Infelizmente, ele é um professor que é 
considerado por muitos como “ai, ele é um bom pesquisador”. (AT2)

Por fim, o estupro foi a categoria de violência sexual menos relatada nas 
entrevistas (2,63%), com três participantes do gênero feminino afirmando conhecer 
esses casos. Todos os relatos referiam-se a estupro com penetração. No entanto, duas 
das entrevistadas não conheciam detalhes sobre tais situações. Já outra entrevistada 
relatou uma ocorrência de estupro no campus:

Dentro da universidade, no espaço físico da universidade, tarde da noite, a 
pessoa que estava transitando de um bloco para o outro. (CA6)

Outras situações caracterizadas pelo(a)s participantes como violência sexual 
envolviam tentativas de estupro (1,75%), como no exemplo a seguir:

Eu já tive uma amiga que dormiu e quando acordou tinha um cara em cima 
dela tentando fazer algo. (CA19)

Foram também mencionadas investidas e comentários sexuais indesejáveis por 
parte de outros alunos ou pessoas desconhecidas (9,65%) e o compartilhamento de 
fotos e/ou vídeos íntimos sem autorização (6,14%).
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Providências e encaminhamentos sobre os casos de violência 
sexual

Do total de representantes das agremiações estudantis entrevistado(a)s, 12 
(31,57%) afirmaram que já tinham recebido denúncias de violência sexual ocorrida 
no contexto universitário durante suas gestões, sendo cinco representantes de atléticas 
e sete de centros acadêmicos.

Duas representantes de atléticas acadêmicas afirmaram que receberam denúncias 
de violência sexual durante os eventos das respectivas atléticas e tomaram ações 
imediatas, como fornecer apoio à vítima e solicitar seguranças para intervirem na 
situação. As representantes informaram que existem listas de pessoas banidas de 
algumas festas universitárias por questões de violência.

Já três representantes de atléticas relataram que receberam denúncias de violência 
sexual após os eventos. Uma dessas atléticas optou por banir o autor da violência em 
jogos, eventos e festas futuras; outra utilizou as redes sociais para repudiar a situação 
e informou números telefônicos para denúncia (Delegacia da Mulher e a ouvidoria 
da universidade); e a outra estava se mobilizando para conhecer as medidas que 
poderiam ser tomadas.

No que concerne às denúncias de violência sexual reportadas aos centros 
acadêmicos, um representante comentou que uma roda de conversa sobre a temática 
foi promovida, na qual ocorreram diversas revelações de experiências de violência 
sexual. No entanto, o representante relatou que nenhum encaminhamento foi dado. 
Outra entrevistada afirmou que um caso de violência sexual foi denunciado ao seu 
centro acadêmico, mas a vítima optou por não prosseguir com o caso.

Por outro lado, cinco representantes de centros acadêmicos responderam 
que, após o acolhimento à vítima e a obtenção de sua permissão, procuraram a 
coordenação do curso para buscar apoio e orientação sobre como lidar com a 
situação. Uma dessas representantes informou que, com o auxílio da coordenação do 
curso, uma denúncia foi realizada na ouvidoria da universidade:

O CA [centro acadêmico] já recebeu um comentário, um pedido de ajuda para 
denunciar para a ouvidoria da universidade. [...] Na verdade, a gente entrou 
em contato com a coordenadora do curso. Perguntamos para a pessoa se tudo 
bem se a gente entrasse em contato. Ela acabou tomando as rédeas porque ela 
conhecia mais gente e como denunciar. (CA08)

Em relação ao(à)s representantes que afirmaram nunca ter recebido denúncias 
de violência sexual, apenas 7,69% mencionaram que buscariam os canais oficiais de 
denúncias da universidade, como a ouvidoria. Já a maioria (57,69%) relatou que, 
caso surgisse essa demanda, seguiria o mesmo procedimento dos que recorreram à 
coordenação do curso, tal como ilustra este relato:

Para ser bem sincero contigo, a gente não tem nenhuma cláusula, nenhum 
direcionamento para esse tipo de situação. Mas, dentro do que a gente entende 

https://doi.org/10.1590/interface.230155


Violência sexual na universidade ... Pagel WH, et al.

9/18Interface (Botucatu) 2024; 28: e230155   https://doi.org/10.1590/interface.230155

nesse quesito, o ideal seria realmente[...] na verdade, falar primeiramente para 
coordenação do curso porque acho que seria mais sensato, já que a gente não 
tem nenhuma instrução enquanto CA para resolver essa questão. (CA11)

O preparo da coordenação do curso, bem como a aproximação desta com o(a)s 
aluno(a)s, foi algo destacado como motivador para esse tipo de encaminhamento. 
Algumas pessoas entrevistadas realçaram características de suas coordenações que, 
segundo elas, facilitariam essa comunicação:

Eu acho que a gente tem um bom contato com nosso departamento, 
principalmente com a nossa coordenadora que cuida de mais assuntos 
pedagógicos. Ela sempre ajuda alunos que têm dificuldade. (CA27)

A gente com certeza recorreria ao nosso coordenador, porque ele é uma pessoa 
superaberta e mostrou que iria ajudar a gente. (CA19)

Já outro(a)s responderam que encaminhariam os possíveis casos de violência 
sexual às coordenações dos cursos, porém, com receio do que aconteceria:

Acho que a gente iria para a coordenação do curso, o que eu não sei se iria 
adiantar muito. [...] A gente com certeza faria alguma coisa, mesmo que por 
fora, se não adiantasse com a coordenação do curso. (CA09)

Quando a gente entra no centro acadêmico, a gente não acha que vai lidar com 
esse tipo de coisa. Eu não sei como lidar. [...] A gente nem sabe em quem a 
gente pode confiar. Assim, no meu curso, eu provavelmente procuraria alguma 
das professoras que estudam essas coisas primeiro. (CA06)

Com respeito às providências tomadas pela universidade sobre os casos 
denunciados de violência sexual, algumas pessoas explicitaram a questão da 
impunidade em situações anteriores de denúncia:

No caso também não fizeram nada, só trocaram ele de turno. Até que o 
contrato de estágio da menina acabou e eles não quiseram contratar ela de 
volta e ela acabou sendo demitida, e o cara ficou. (CA08)

A gente passa por muita dificuldade por conta de já ter passado por uma 
situação dessa e ainda estar pendente até os dias de hoje. Não houve nenhuma 
punição em relação aos professores que foram abusadores em outros momentos. 
(CA04)

Apesar disso, de forma geral, o(a)s representantes estudantis, tanto de atléticas 
quanto de centros acadêmicos, relataram estar disposto(a)s a receber instruções 
e capacitações sobre como lidar com possíveis situações de violência sexual no 
contexto universitário. Além disso, foram citadas algumas formas de engajamento 
por parte dessas agremiações estudantis, como a realização de medidas preventivas; 
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comissões sociais; educação dos membros; e conversas com os servidores, professores 
e seguranças de festas e eventos. Uma atlética, por exemplo, relatou usar medidas de 
prevenção na divulgação de eventos, como o uso de bordões como “não é não” e a 
presença de uma “tenda do acolhimento” nas festas. A tenda foi descrita como um 
espaço dedicado a acolher e oferecer os “primeiros socorros” no caso de qualquer tipo 
de violência sexual ou preconceito.

Outra atlética também relatou contar com uma comissão social composta apenas 
por mulheres e que busca auxiliar vítimas nas festas e trazer debates para os membros 
sobre movimentos sociais. Uma fala de uma das representantes elucida o propósito 
dessas ações:

A gente quer parar de apagar incêndios. A gente quer prevenir situações. A 
gente quer reeducar as pessoas. Isso só vai ser conseguido fazendo de dentro 
para fora quando o estereótipo daquele cara de atlética for cancelado. [...] As 
pessoas de fora vão começar e ver “meu, não é mais isso”. A gente vai começar 
a falar mais de vários assuntos [...], não só sobre abusos, mas homofobia, 
gordofobia, para gente conseguir realmente mudar, mesmo se for em passos de 
formiguinha. (AT09)

Discussão

Investigamos como integrantes de agremiações estudantis compreendem, 
identificam e lidam com a violência sexual no contexto universitário. Apesar de 
o(a)s integrantes das agremiações estudantis apresentarem certo entendimento da 
violência sexual, a maioria não tinha conhecimento sobre como realizar denúncias no 
canal oficial, tampouco sobre como orientar pessoas que relatam agressões a buscar 
os direitos e serviços disponíveis. Além disso, a identificação de quais são os tipos 
de violência sexual presentes no contexto universitário pode indicar que algumas 
violências ainda permanecem invisibilizadas e subnotificadas.

Sobre a compreensão de violência sexual, destacamos dois aspectos centrais: 
(I) o entendimento sobre a violência sexual como composta por diversos tipos de 
comportamento sexualmente violentos e (II) o não consentimento. A diversidade 
de comportamentos sexualmente violentos como um contínuo que vai desde 
comentários sexuais indesejados até o estupro está de acordo com conceituações 
feministas sobre cultura do estupro14. Entretanto, a dimensão contextual da 
violência sexual como uma violência de gênero não foi abordada pela maioria do(a)s 
participantes. Estudantes, principalmente os que ocupam posições em representações 
estudantis, poderiam se beneficiar de formações e capacitações sobre gênero, como 
sugerem iniciativas para a criação de comunidades universitárias preparadas para lidar 
com a revelação de violências sexuais15. Notadamente, um dos fatores relacionados a 
possíveis culpabilizações, revitimização e negligência durante a revelação de abusos 
sexuais seria a existência de vieses implícitos, como os relacionados a gênero e raça15.

Em relação à ausência de consentimento ser central na definição sobre 
violência sexual, pesquisas futuras poderiam investigar como universitário(a)s  
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brasileiros compreendem consentimento, fornecem concordância com atos 
sexuais, recusam esses atos e inferem o consentimento de outras pessoas. Diversas 
pesquisas internacionais têm investigado essas questões16,17, entretanto, não há 
estudos empíricos brasileiros sobre o assunto. O consentimento ou recusa pode 
ser questionado, relativizado ou inferido inapropriadamente em uma cultura com 
expectativas de gênero e duplo padrão moral em relação à sexualidade16,17.

A conexão entre compreensão de consentimento sexual e perpetração de agressão 
sexual foi investigada16 com 217 estudantes universitários heterossexuais do sexo 
masculino, com média de idade de 20,9 anos. A pesquisa utilizou escalas que 
mediam agressão sexual, compreensão do consentimento sexual, aceitação de mitos 
sobre estupro, conformidade com as normas masculinas, apoio de colegas ao abuso 
e apego a colegas abusivos. Os resultados demonstram que maior aceitação dos 
mitos de estupro, mais conformidade com as normas masculinas e maior apoio de 
pares ao abuso estavam estatisticamente relacionadas com menor compreensão do 
consentimento sexual. A menor compreensão do consentimento sexual também 
demonstrou relação com maior perpetração da agressão sexual, enquanto maior 
compreensão do consentimento sexual predisse níveis mais baixos de perpetração de 
agressão sexual. A dominação masculina; poder e superioridade sobre as mulheres; e 
os papéis tradicionais do gênero masculino também podem estar associados à falta de 
consideração pelos direitos, limites e consentimento sexual dos outros16,17.

A percepção de situações nas quais está mais explícito o não consentimento com 
ações sexuais também pode estar relacionada aos casos de violência sexual mais 
citados nas entrevistas que realizamos. O(a)s participantes demonstraram maior 
conhecimento sobre a ocorrência de casos de importunação sexual (principalmente 
toques sexuais) e, em segundo lugar, de assédio sexual (principalmente toques 
inapropriados e brincadeiras de cunho sexual que professores dirigiam a discentes). 
Os casos mais identificados envolvem, geralmente, ações não solicitadas nas quais o 
agressor não tem relação íntima com a vítima, ou ações agressivas com o uso da força. 
O estupro foi a violência sexual identificada que menos apareceu nos relatos.

Os tipos de agressão sexual mais relatados pelo(a)s estudantes correspondem 
às violências sexuais mais perpetradas contra alunas universitárias brasileiras6. 
Entretanto, essa comparação deve ser realizada com cautela, pois as definições 
dos tipos de violência sexual são diferentes nos estudos. Por exemplo, na pesquisa 
desenvolvida pelo Instituto Avon6, na qual violência sexual de caráter físico e assédio 
sexual foram as principais agressões relatadas, a primeira categoria incluía o estupro 
e a segunda se referia a quaisquer comentários com apelos sexuais indesejados 
sem as demais especificações presentes na definição legal adotada neste estudo. As 
pesquisas de prevalência e de clima no contexto universitário são indispensáveis 
para conhecermos a realidade das ocorrências de agressões sexuais, para verificar 
se a comunidade universitária tem identificado adequadamente a existência dessa 
violência e para informar e avaliar suas políticas de prevenção e enfrentamento. 
Sobre o cenário estadunidense, apesar da extensa produção acadêmica sobre o 
assunto, ainda há a necessidade de se padronizar medidas e relatórios18. No caso 
das universidades brasileiras que estão começando a medir as agressões sexuais, essa 
recomendação também auxiliaria na construção de indicadores adequados sobre a 
violência sexual.
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A realização de estudos especializados para dimensionar o fenômeno é necessária, 
assim, para visibilizar os casos e identificar o nível de subnotificação da violência 
sexual. O fato de o(a)s participantes deste estudo terem citado menos casos 
de estupro do que de outras agressões indicaria que o estupro é a violência 
sexual menos frequente no contexto da universidade ou que as sobreviventes 
não têm denunciado o estupro? Estimativas sobre o crime de estupro no Brasil 
apontam que apenas 8,5% dos casos são denunciados para a polícia e somente 4,2% 
são notificados pelo sistema de saúde13. Segundo o estudo dessas estimativas, o 
limite inferior de estupros seria de 822 mil por ano, ou seja, quase dois casos por 
minuto13. As razões citadas por mulheres para não denunciar incluem: medo de 
represálias, tentativa de manter a agressão como um assunto pessoal e proteção do 
agressor13. Ainda, quanto maior a relação de proximidade entre as sobreviventes e 
os agressores, maior a probabilidade de o crime não ser reportado para a polícia. 
Aproximadamente 75% dos casos não são denunciados quando o agressor é 
namorado ou marido da vítima19. Nas nossas entrevistas, não foram citados casos 
de violência sexual nos relacionamentos entre universitários, o que pode indicar que 
essa configuração da violência ainda não é bem identificada ou pouco relatada.

Há outras variáveis que interferem na probabilidade de as pessoas denominarem 
algum acontecimento como estupro20-22 e há características que se encontram 
frequentemente em compreensões estereotipadas de como se daria um estupro. 
A palavra “estupro” foi relacionada pela nossa cultura a uma série de situações 
desagradáveis e costuma evocar sensações de nojo e/ou ansiedade2. Desse modo, 
pode-se explicar a tendência em classificar uma situação como estupro quando 
dela participa uma figura desconhecida ou “monstruosa”, que se valeu de violência 
explícita e que perpetrou o ato em lugares escuros ou ermos. Em contraste, 
compreende-se a dificuldade de atribuir comportamentos violentos a pessoas com 
as quais já foram compartilhadas situações aprazíveis e de relacionar o adjetivo 
“estuprador” à imagem de um homem cuja relação tenha sido marcada por vivências 
agradáveis; podendo este ser conhecido como um rapaz popular, divertido e educado 
que cometeu a agressão em festas, sem se utilizar de força física (embebedando 
a vítima ou se aproveitando de alguma condição em que a vítima é incapaz de 
consentir, por exemplo). Essas variáveis contribuem para a culpabilização da 
vítima20-22.

Outro fator importante para o baixo número de denúncias é a omissão das 
universidades23. Identificamos relatos de situações denunciadas nas quais a pessoa 
vitimada sofreu mais punições do que o próprio agressor e casos em que não houve 
ação da instituição. Além disso, o desconhecimento do canal oficial de denúncia 
por parte do(a)s representantes de agremiações estudantis indica que a universidade 
não tem cumprido adequadamente a função de divulgação de informações sobre sua 
política em casos de violações. No período de realização desta pesquisa, não havia 
materiais oficiais de divulgação com instruções de encaminhamento de casos de 
violência de gênero, como ocorre em algumas universidades (ver a cartilha “Violência 
de gênero na universidade”24). Nos casos em que há políticas especializadas para o 
enfrentamento da violência de gênero e sexual, como temos visto com o surgimento 
de protocolos em universidades da América Latina na última década25, investigar 

https://doi.org/10.1590/interface.230155


Violência sexual na universidade ... Pagel WH, et al.

13/18Interface (Botucatu) 2024; 28: e230155   https://doi.org/10.1590/interface.230155

o conhecimento da comunidade universitária sobre políticas de enfrentamento 
de violência de gênero e sexual auxilia na avaliação da efetividade das ações 
implementadas.

Consideramos especialmente relevante a responsabilidade das universidades 
em promover as iniciativas direcionadas a integrantes de agremiações estudantis, 
visto que essas organizações são tradicionalmente responsáveis por eventos como 
jogos, festas e ações políticas. Por exemplo, estigmas e estereótipos de gênero são 
constantemente utilizados em imagens publicitárias de festas acadêmicas26. Não 
raro, organizações estudantis também estão envolvidas nas recepções de ingressantes, 
muitas vezes marcadas pela prática reconhecidamente violenta do trote8,27. As 
ações informativas devem ser atreladas a políticas de reconhecimento, denúncia, 
encaminhamento e prevenção da violência sexual5,28.

A relação hierárquica também foi um fator identificado pela(o)s participantes, 
principalmente, mas não apenas, na relação professor-aluna. Esses relatos são 
corroborados por diferentes estudos que atestam a ocorrência de violência sexual em 
universidades do país6,29,30. Essas assimetrias dificultam ainda mais a denúncia dos 
casos em vista de eventuais represálias e perda de marcadores simbólicos importantes 
do contexto acadêmico29. Para Almeida30, a violência sexual nas universidades, além 
de estar relacionada a desigualdades de gênero, classe e/ou raça, também é perpassada 
por “uma hierarquia formal” institucionalizada entre servidores(as); discentes e 
docentes; e intercategoria, como “alunos de graduação diante de alunos de pós ou 
monitores; docentes temporários precarizados, professores doutores concursados 
com menor poder e prerrogativas do que os titulares, por exemplo”30 (p. 201). Como 
citada em uma das entrevistas, por exemplo, a relação veterano-caloura permeia os 
anos de graduação, não sendo apenas circunscrita ao momento do trote.

Por fim, destacamos a importância de capacitar também o corpo docente e 
servidores da instituição para receber e encaminhar os casos2, visto que a maioria 
do(a)s entrevistado(a)s informou que recorreram ou recorreriam à coordenação do 
curso para reportar um caso de violência sexual. Ao discutir sobre o assédio sexual 
entre os servidores universitários de uma instituição, Schmidt31 indica a importância 
do uso de cartilhas, na posse do cargo, com informações e orientações a respeito de 
posturas e encaminhamentos de casos de violência sexual. Com isso, de acordo com 
a autora, as chefias dos diferentes setores de trabalho também receberiam orientações 
institucionais de forma precisa. 

Considerações finais

O objetivo deste estudo foi investigar como representantes de atléticas e centros 
acadêmicos compreendem, identificam e lidam com a violência sexual no ambiente 
universitário. Embora a violência sexual tenha sido retratada como um fenômeno 
que comporta diferentes expressões e pela ausência de consentimento, ela não foi 
abordada pela maioria do(a)s participantes como uma violência baseada em gênero. 
Boa parte do(a)s representantes dessas agremiações estudantis entrevistado(a)s 
também conhecia casos de agressões sexuais no âmbito da universidade; entretanto, a 
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minoria das organizações investigadas teve contato com a formalização de denúncias. 

Alguns centros acadêmicos e atléticas entrevistados engajaram-se em ações 
preventivas e paliativas de casos de violência sexual. No entanto, foram iniciativas 
geralmente isoladas e que poderiam ser amplificadas quando instruídas e 
coordenadas institucionalmente por uma política universitária sistemática e 
abrangente de combate à violência sexual e de gênero. As entrevistas também 
indicaram um desconhecimento sobre como encaminhar um caso de violência 
sexual, sendo coordenadore(a)s de cursos as figuras mais reportadas pelo(a)s 
participantes para buscar orientações. O desconhecimento dos canais de denúncia 
pode acarretar na subnotificação dos casos, e a falta de preparo da comunidade 
acadêmica no acolhimento e encaminhamento pode levar à culpabilização da vítima 
e à revitimização18,19.

Este estudo limitou-se a caracterizar alguns aspectos da violência sexual 
nas universidades, pautando-se em uma tipologia que poderia ser ampliada e 
diversificada em pesquisas futuras. Além disso, outros elementos não contemplados 
nas nossas entrevistas poderiam ser explorados na caracterização dos casos de 
violência sexual, como raça, classe e orientação sexual das pessoas envolvidas. 

Não obstante essas limitações, os dados deste estudo se somam aos de outros3,4 na 
constatação da necessidade de a universidade se responsabilizar pelo enfrentamento 
dos mais diversos tipos de violência, como a violência sexual e de gênero. Cumpre 
à universidade, portanto, oferecer letramento de gênero à comunidade acadêmica 
como um todo, além de oficializar e institucionalizar caminhos qualificados para o 
acolhimento e encaminhamento dos casos de violência sexual, como tem sido feito 
por algumas universidades brasileiras, com iniciativas exitosas (como a “Rede Não 
Cala!”, da Universidade de São Paulo32), e por outras instituições da América Latina 
(ver Lei Micaela, da Argentina33). 
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Sexual violence among students occurs generally during “pranks”, sport events and social 
gatherings promoted by student associations. The aim of this study was to investigate how 
representatives of university athletics associations and academic centers understand, identify 
and deal with sexual violence at university. We interviewed 38 representatives, who answered 
trigger questions about sexual violence at university. Physical sexual harassment at parties was 
the most commonly reported form of violence, while rape was the least mentioned form. Most 
victims resorted to course coordinators to report cases of sexual violence, with few being aware of 
the official reporting channels and specialized services. While there are some ad-hoc initiatives, 
activities organized by student associations could help to curb sexual violence if supported and 
institutionally coordinated via a university policy to combat sexual and gender-based violence.

Keywords: Sexual violence. Students. Gender relations. University.

Entre académicos, la violencia sexual sucede por lo general en la “novatadas”, eventos deportivos 
y confraternizaciones promovidas por asociaciones estudiantiles. El objetivo de este estudio fue 
investigar cómo representantes de asociaciones deportivas y centros académicos comprenden, 
identifican y enfrentan la violencia sexual en el ambiente universitario. Fueron entrevistados 
38 representantes de esas agremiaciones que respondieron preguntas disparadoras sobre las 
prácticas de violencia sexual en la universidad. La importunación sexual física en el contexto de 
fiestas fue la violencia más relatada y la violación la menos mencionada. La mayoría recurriría a 
los coordinadores de cursos para informar casos de violencia sexual y pocos conocían caminos 
oficiales de denuncias y servicios especializados. A pesar de algunas iniciativas puntuales, las 
actividades organizadas por asociaciones estudiantiles podrían ayudar a cohibir la violencia 
sexual en la universidad, si fueran amparadas y coordinadas institucionalmente por una política 
universitaria de combate a la violencia sexual y de género.  

Palabras clave: Violencia sexual. Estudiantes. Relaciones de género. Universidad.
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